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No âmbito dos processos judiciais tributários, questão que chama atenção de juristas e 

contribuintes é o exorbitante valor das multas cobradas pelo Fisco. Nota-se dívidas aumentarem 

em demasiado, em alguns casos dobrando ou até mesmo triplicando e chegando a valores 

absurdos. Nesse contexto, o objetivo do presente trabalho é analisar e descrever os principais 

aspectos relacionados às multas tributárias aplicadas nos processos administrativos e judiciais 

brasileiros e como adquirem caráter confiscatório. Para isso, foi realizado um estudo sobre a 

indeterminação do quantum que pode ser considerado exacerbado a ponto de comprometer a 

renda e o patrimônio do contribuinte, de forma a ultrapassar os seus limites de capacidade 

contributiva, bem como infringir o princípio da vedação ao confisco. 

A Constituição Brasileira de 1988 (BRASIL, 1988), pautada em valores democráticos e 

sociais traz em seu artigo 150, inciso IV, a proibição de que o tributo seja utilizado como forma 

de confisco por parte do ente público. Nesse sentido, Rui Barbosa Nogueira e Paulo Roberto 

Cabral Nogueira lecionam que “a transferência para o Fisco do total ou de parte do patrimônio 

do particular sem base legal constitui a figura que se dá o nomem juris de confisco” (BARBOSA 

NOGUEIRA, CABRAL NOGUEIRA, p.150). 

O STF vem avaliando há décadas a proporcionalidade das “multas tributárias” com o 

intuito de alcançar a conformação entre a gravidade da conduta do devedor inadimplente e o 

percentual de penalidade imposto. Todavia, ainda não houve consenso de qual seria o limite 

máximo aceitável e nem mesmo qual seria o critério utilizado para o cálculo de tais sanções. 

Assim, o Direito Fundamental a uma Tributação Justa mostra-se por muitas vezes, violado.

 Este trabalho analisa como as multas adquirem no processo judicial tributário caráter 

confiscatório e delimita através da análise jurisprudencial e doutrinária parâmetros máximos de 

cobranças das diferentes espécies de multas tributárias. Para tal, a estrutura do artigo científico 

dividiu-se em quatro itens. No primeiro item foram analisadas as espécies de multas tributárias: 

moratória e punitiva. A multa moratória é aquela advinda do atraso no pagamento do tributo 

pelo contribuinte. Ela onera o atraso no cumprimento da obrigação principal da regra-matriz de 

incidência tributária, o que configura infração já que conforme o artigo 113, §1º do CTN o 

pagamento do tributo deverá ser realizado na forma, no prazo e nas condições estabelecidas em 

lei (MELLO, 2013).   

Já a multa punitiva, distintamente da multa moratória, tem natureza tributária e seu 

principal objetivo é punir o contribuinte pelo erro ou não cumprimento da obrigação tributária 

acessória e coibi-lo a não mais praticar o ilícito. Todavia, por mais que a multa punitiva admita 

tal caráter é necessário que se mantenha os limites da proporcionalidade, razoabilidade e 

vedação ao confisco na estipulação de seus parâmetros de cálculo (MELLO, 2013 . 

O segundo item teve como foco o efeito confiscatório das multas tributárias, pautando-

se no fato de que a tributação não pode ter como efeito impedir o exercício de atividades lícitas 

pelo contribuinte e nem comprometer o seu direito a uma vida digna, por isso, a aplicação do 

princípio da vedação ao efeito confiscatório prima pela razoabilidade e proporcionalidade da 

carga tributária. 

No terceiro item foi analisado o entendimento jurisprudencial e o entendimento 

doutrinário do conceito de multa confiscatória. Verificou-se, que as decisões do STF que deve 
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ser considerado como parâmetro para uma multa confiscatória o percentual de 100% do valor 

do tributo (AgRg no RExt 833.106/GO, p.2-4, 2014). 

Por fim, no último item foi criada uma proposta de parâmetro para estipulação de multas 

em consonância com os princípios da proporcionalidade e do não-confisco, com o intuito de 

garantir tanto a justiça tributária quanto a tributação justa. Além disso, visa a adequação entre 

o ilícito praticado pelo contribuinte e a porcentagem de multa punitiva que lhe será imposta. 

Tal proposta apresenta um percentual que aumenta de acordo com o valor do tributo que 

deixou de ser pago em virtude do descumprimento ou cumprimento parcial de uma obrigação 

tributária acessória. Assim, à medida que aumenta o valor do tributo também aumenta o 

percentual de multa punitiva que será imposta ao contribuinte. Como exemplo, ao 

descumprimento ou cumprimento errôneo ou parcial de obrigação tributária acessória que 

acarrete no não pagamento de tributo, cujo valor seja inferior a R$10.000,00 (dez mil reais) será 

aplicada multa punitiva de 1% (um por cento). Já no descumprimento ou cumprimento errôneo 

ou parcial de obrigação acessória que acarrete no não pagamento de tributo, cujo valor seja 

superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a multa punitiva será de 25% (vinte e cinco 

por cento).  

A tributação justa exige que o parâmetro de aplicação tanto de tributos quanto de multas 

leve em consideração a realidade social do país. Desta forma, é importante analisar que as 

multas que incidem sobre valores abaixo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por exemplo, são 

aquelas que na grande maioria das vezes serão cobradas do contribuinte comum e dos pequenos 

empresários. As multas com altos valores, como aquelas que incidem sobre tributos superiores 

a R$ 1.000.000 (mil reais), são muitas vezes cobradas de grandes empresas, que decidem 

praticar o ilícito objetivando descumprir a lei. Assim, a proposta foi evitar que o contribuinte 

comum seja punido da mesma forma que as grandes empresas e os grandes devedores, mas, 

ainda assim, evitando que em qualquer dos casos a multa tributária adquira caráter 

confiscatório. 
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